
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 12 / 2014, QUE “OBRIGA AS AGÊNCIAS BANCÁRIAS INSTALADAS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA A DISPONIBILIZAR ATENDIMENTO PRESENCIAL EM ASSUNTOS RELACIONADOS A CARTÃO DE CRÉDITO E A EMPRÉSTIMOS EM QUALQUER MODALIDADE.”


Senhores Vereadores:

Não é segredo algum que a tarefa de cancelar um cartão de crédito é árdua em nosso país.

É certo que existem serviços bancários destinados a tal fim, quase sempre via telefone, porém ineficazes, sendo que muitas vezes o usuário é atendido por gravações e, em qualquer caso, quase nunca consegue sanar o problema.

Assim, é imperioso que nossos munícipes contem com atendimento presencial especializado em assuntos relacionados a cartões de crédito, sobretudo ao seu cancelamento, nos termos da legislação federal que prima pelo bom atendimento ao consumidor.

De outra banda, conforme já relatado por este Edil no bojo do Requerimento nº 72/2014, muitas pessoas vêm tendo dificuldades em resolver problemas relacionados a empréstimos, máxime na modalidade “consignado”, junto a agências bancárias do município, situação que, de forma alguma, pode prevalecer.

Importa ressaltar, desde já, a juridicidade da propositura em apreço. Com efeito, trazemos à colação os seguintes julgados oriundos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“(...) Os municípios têm competência para regulamentar o atendimento ao público em instituições bancárias, uma vez que se trata de matéria de interesse local. Inexistência de violação aos princípios da finalidade, razoabilidade ou proporcionalidade com a edição da lei impugnada, que visa à adequação da atividade econômica com a segurança e conforto dos usuários dos serviços bancários. Inteligência do artigo 170 da CF. Precedentes Sentença mantida Recurso não provido.” (Mandado de Segurança - 6ª Câmara de Direito Público – Rel. Des. Leme de Campos – Julgado em 12/02/2014).

“Ação anulatória. Auto de infração por descumprimento da Lei nº 8.146/07 de Sorocaba. Exigências de segurança para a clientela da rede bancária. Assunto de interesse local que não se confunde com a competência legislativa da União para disciplinar as instituições financeiras. Inexistência de ofensa provada à razoabilidade das exigências. Alegação de desproporcionalidade das multas infundada. Norma local declarada constitucional na Adin n.º 0319503-85.2010.8.26.0000. Sentença mantida nos termos do art. 252 do RITJSP. Recurso improvido.” (Apelação - 4ª Câmara de Direito Público – Rel. Des. Barros Vidal – Julgado em 02/09/2013).

“(...) Lei que deve ser reputada constitucional, pois não regulou o funcionamento das instituições financeiras no exercício de sua atividade-fim, limitando-se a impor regras tendentes a assegurar adequadas condições de atendimento ao público na prestação de serviços. Competência do Município para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CF) - As administradoras de cartões de crédito se enquadram no conceito de instituição financeira e, portanto, estão sujeitas aos efeitos da legislação municipal referida” (Apelação - 4ª Câmara de Direito Público – Rel. Des. Paulo Barcellos Gatti – Julgado em 03/02/2014).

Por tais razões, espera-se a aprovação dos demais Edis.

Palácio 1º de Novembro, 20 de fevereiro de 2014.

Sidney Ferreira

Vereador – PROS
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A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


Art. 1º - Ficam as agências bancárias localizadas no Município de Itatiba obrigadas a disponibilizar aos seus usuários atendimento presencial e prioritário em assuntos relacionados a cartão de crédito e empréstimos de qualquer modalidade.


Art. 2º - O descumprimento da presente Lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa diária, cujo valor será fixado por ato do Poder Executivo, a quem caberá a regulamentação e a fiscalização da presente Lei.

Art. 3º - O disposto nesta Lei será aplicado sem prejuízo das normas referentes ao atendimento preferencial das pessoas contempladas em Lei Federal ou Estadual ou Municipal.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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